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Art. 4º A outorga para o direito de uso na agricultura irrigada
deverá contemplar eficiência mínima global no empreendimento
maior ou igual a 75%.

Art. 5º Os usos de vazões médias anuais iguais ou inferiores
a 1,5 l/s, para abastecimento humano de pequenos núcleos habi-
tacionais, e de 0,5 l/s, para quaisquer outros usos, independem de
outorga de direito de uso.

Art. 6º Os prestadores de serviços de abastecimento de água
deverão possuir plano de contingência e de ações emergenciais, com
ações vinculadas a eventuais restrições de uso, conforme normas
editadas pela respectiva entidade reguladora da política de sanea-
mento básico, nos termos do inciso XI do art. 22 da Lei nº 11445, de
2007.

Art. 7º Os usos de recursos hídricos que não estejam em
acordo com os termos desta Resolução devem ser adequados no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias a partir da sua publicação ou, no caso de
outorgado, do recebimento de notificação emitida pela Superinten-
dência de Regulação da ANA.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O inteiro teor da Resolução e os anexos I, II e II, bem como
as demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

VICENTE ANDREU
Diretor-Presidente

MÁRCIA TELLES
Diretora-Geral

No- 861 - José Augusto Cardoso dos Santos, Açude Anagé (Deputado
Elquison Soares), Município de Anagé/Bahia, irrigação.

No- 862 - Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda, rio das Almas,
Município de Nova Glória/Goiás, irrigação.

No- 863 - Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda, rio das Almas,
Município de Nova Glória/Goiás, irrigação.

No- 864 - Ebraz Exportadora Ltda, rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

No- 865 - Companhia de Aguas e Esgotos de Rondônia - CAERD, rio
Madeira, Município de Porto Velho/Rondônia, esgotamento sanitário.

No- 866 - Alzimar Sobreira Villela, Alziro Sobreira Villela, José Ruy
Sobreira Villela e Paulo Márcio Sobreira Villela, rio Pardo, Município
de Tambaú/São Paulo, irrigação.

O inteiro teor das Resoluções, bem como as demais in-
formações pertinentes estarão disponíveis no site www.ana.gov.br.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 350, DE 19 DE MAIO DE 2017

Aprova o Plano de Manejo da Estação Eco-
lógica de Tupinambás e Refúgio de Vida
Silvestre do Arquipélago de Alcatrazes, lo-
caliados no estado de São Paulo (Processo
nº 02126.012834/2016-42).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das competências
atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de janeiro de
2017, e pela Portaria nº. 2.154/Casa Civil, de 07 de novembro de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 08 de novembro de
2016, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo integrado da Estação
Ecológica de Tupinambás e Refúgio de Vida Silvestre do Arquipélago
de Alcatrazes, localizados no estado de São Paulo, constante no
processo nº 02126.012834/2016-42, conforme estabelecido no At. 7º
da Portaria ICMBio Nº 90, de 14 de setembro de 2016.

Art. 2º Estabelecer a zona de amortecimento do Refúgio de
Vida Silvestre do Arquipélago de Alcatrazes e suas normas conforme
disposto no Art. 7º do Decreto de 2 de Agosto de 2016, que cria a
unidade de conservação.

Art. 3º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Estação Ecológica de Tupinambás e Refúgio de Vida
Silvestre do Arquipélago de Alcatrazes impresso e em meio digital,
na sede do Núcleo de Gestão Integrada do Arquipélago dos Al-
catrazes e na página do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na internet.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

PORTARIA No- 351, DE 19 DE MAIO DE 2017

Aprovar o Plano de Manejo da Estação
Ecológica de Murici, no Estado de Ala-
goas. (Processo nº 02070.001311/2009-34)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de
janeiro de 2017, e pela Portaria nº. 2.154/Casa Civil, de 07 de no-
vembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 08 de
novembro de 2016, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Estação Ecológica de
Murici, no Estado de Alagoas, constante no Processo Administrativo
n° 02070.001311/2009-34.

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante neste
Plano de Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
Unidade de Conservação e será estabelecida posteriormente por ins-
trumento jurídico específico. Até que os limites sejam discutidos e
aprovados deverá ser utilizado como referencial para o licenciamento,
a Resolução 428/2010 do CONAMA prorrogada pela Resolução CO-
NAMA nº 473 de 11/12/2015.

Art. 2º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Estação Ecológica de Murici, no Estado de Alagoas, em
meio digital, na sede da Unidade de Conservação, Centro de Do-
cumentação e na página do Instituto Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

PORTARIA No- 352, DE 19 DE MAIO DE 2017

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional de Anavilhanas/AM. (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 1 2 0 2 / 2 0 11 - 3 1 )

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de
janeiro de 2017, e pela Portaria nº. 2.154/Casa Civil, de 07 de no-
vembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 08 de
novembro de 2016, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional de
Anavilhanas, localizado no estado do Amazonas, nos Municipios de
Novo Airão e Manaus, constante do processo administrativo n.º
0 2 0 7 0 . 0 0 1 2 0 2 / 2 0 11 - 3 1 .

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante neste
Plano de Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
Unidade de Conservação e será estabelecida posteriormente por ins-
trumento jurídico específico. Até que os limites sejam discutidos e
aprovados, deverá ser utilizado como referencial para o licenciamento
a Resolução 428/2010 do CONAMA, prorrogada pela Resolução CO-
NAMA no 473 de 11/12/2015.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

PORTARIA No- 354, DE 23 DE MAIO DE 2017

Aprovar as regras constantes do Acordo de
Gestão da Reserva Extrativista Alto Taraua-
cá. Processos nº 02070.004151/2011-08.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de
janeiro de 2017, e pela Portaria nº. 2.154/Casa Civil, de 07 de no-
vembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 08 de
novembro de 2016,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza,
regulamentado pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 29, de 05 de
setembro de 2012, que disciplina, no âmbito do Instituto Chico Men-
des, as diretrizes, requisitos e procedimentos administrativos para a
elaboração e aprovação de Acordo de Gestão em Unidades de Con-
servação de Uso Sustentável Federal com populações tradicionais;

Considerando os autos do Processo nº 02070.004151/2011-
08, resolve:

Art. 1°Aprovar as regras constantes do Acordo de Gestão da
Reserva Extrativista Alto Tarauacá, cujo texto integra o ANEXO da
presente Portaria.

Art. 2°Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

ANEXO

ACORDO DE GESTÃO DA RESERVA EXTRATIVISTA DO ALTO
TARAUACÁ, ESTADO DO ACRE.
CAPÍTULO I - DELIMITAÇÃO DAS COLOCAÇÕES

1. Para as colocações já existentes/ocupadas serão respei-
tados os limites tradicionalmente reconhecidos pela comunidade. Em
caso de conflito entre limites de áreas de uso, cabe ao conselho
deliberativo e órgão gestor, analisar e resolver a situação;

2. As novas colocações terão como valor de referência uma
área máxima de 75 (setenta e cinco) hectares e serão instaladas
conforme definição do Zoneamento a ser estabelecido pelo Plano de
Manejo (Zona de Expansão de Ocupação e Uso);

CAPÍTULO II - PERFIL DOS MORADORES E ENTRA-
DA DE NOVOS MORADORES

3. A entrada de novas famílias na RESEX será permitida
para pessoas que se encaixem dentro do perfil das famílias bene-
ficiárias da Reserva Extrativista do Alto Tarauacá;

4. A entrada de possíveis famílias que se enquadrem no
perfil de beneficiários deve seguir os seguintes procedimentos: os
interessados devem passar por uma avaliação e aprovação por parte
da comunidade interessada e do conselho deliberativo, registrada em
ata de reunião. A partir da entrada as novas famílias estarão sub-
metidas a até 1 (um) ano de experimentação e avaliação da conduta
(crimes ambientais, perturbação da ordem pública), para posterior
aprovação da comunidade e do conselho deliberativo e cadastro pelo
ICMBio;

5. Se um morador da Reserva precisar se ausentar de sua
colocação por um período maior do que 60 (sessenta) dias, deve
comunicar à Diretoria da Associação, bem como justificar por escrito
o motivo de sua ausência e/ou a transferência de responsabilidade de
uso e cuidados de sua colocação para outra pessoa. A pessoa que
ficará cuidando da colocação deve possuir perfil das famílias be-
neficiárias e atentar para as regras descritas neste Acordo de Gestão,
enquanto aguarda o retorno do morador cadastrado;

ÁREA DE REGULAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

RESOLUÇÕES DE 18 DE MAIO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência a que
se refere a Resolução nº 273, de 27/04/2009, torna público que o
DIRETOR JOÃO GILBERTO LOTUFO CONEJO, com fundamento
no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, e com base na
delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução nº 6, de
1º/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, resolveu outorgar a:

No- 843 - Henrique de Carvalho Barbosa, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Buritizeiro/Minas Gerais, irrigação.

No- 844 - Leandro de Sá Ribeiro, UHE Luiz Gonzaga/Itaparica (rio
São Francisco), Município de Glória/Bahia, irrigação e dessedentação
animal.

No- 845 - Paulo Cleiton Silva Sá, reservatório da UHE Luiz Gonzaga,
Município de Glória/Bahia, irrigação.

No- 846 - Maximo Vittorazzi, rio Cotaxé ou Braço Norte do Rio São
Mateus, Município de Nova Venécia/Espírito Santo, irrigação.

No- 847 - José Policarpo de Moura, Reservatório da UHE Paulo
Afonso IV (rio São Francisco), Município de Paulo Afonso/Bahia,
irrigação.

No- 848 - Gileno Oscar de Souza, Reservatório da UHE Luiz Gon-
zaga/Itaparica (rio São Francisco), Município de Glória/Bahia, ir-
rigação.

No- 849 - Evandro Barreto Ferreira, rio Jequitinhonha, Município de
Itinga/Minas Gerais, irrigação.

No- 850 - Rita de Cássia Barbosa, Reservatório da UHE Água Ver-
melha, Município de São Francisco de Sales/Minas Gerais, irrigação.

No- 851 - Creonice Maria da Silva, reservatório da UHE Luiz Gonzaga
(Itaparica), Município de Glória/Bahia, irrigação e criação animal.

No- 852 - Francisco Maia de Mascena, rio São Francisco, Município
de Sobradinho/Bahia, irrigação.

No- 853 - SJC Bioenergia Ltda., UHE São Simão (Rio Paranaíba),
Município de Gouvelândia/Goiás, irrigação.

No- 854 - Pedro Alcides Barbosa, Reservatório da UHE Água Ver-
melha (Rio Grande), Município de São Francisco de Sales/Minas
Gerais, irrigação.

No- 855 - Elmiro Paulo Jardim Prates, rio Jequitinhonha, Município de
Araçuaí/Minas Gerais, irrigação.

No- 856 - Sebastião Bizerra de Figueroa, rio São Francisco, Município
de Matias Cardoso/Minas Gerais, irrigação.

No- 857 - Cleber Dias Lopes, rio Cricaré ou Braço Sul do rio São
Mateus, Município de Nova Venécia/Espírito Santo, irrigação.

No- 858 - Jales Pires de Barros Neto, rio Tocantins, Município de
Porto Nacional/Tocantins, irrigação.

No- 859 - Célio de Carvalho, rio São Francisco, Município de Luz/Mi-
nas Gerais, irrigação.

No- 860 - Virgínia Alice Almeida Hagge, rio Pardo, Município de
Itarantim/Bahia, irrigação.
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Este Plano de Manejo foi elaborado com recursos de compensação ambiental oriundos do 
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9.985, de 18 de julho de 2000 e Art. 31 do Decreto 3.340 de 22 de agosto de 2002. 
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APRESENTAÇÃO 

O arquipélago dos Alcatrazes, atualmente protegido pela Estação Ecológica 
Tupinambás (Esec Tupinambás) e pelo Refúgio de Vida Silvestre do Arquipélago de 
Alcatrazes (Refúgio de Alcatrazes) é relativamente bem conhecido pela ciência, com 
primeiros registros de expedições científicas datados de 1890 pela Comissão Geográfica e 
Geológica do estado de São Paulo. Posteriormente, em 1922, foi estudado por Luederwaldt & 
Fonseca, do Museu de Zoologia da Universidade de São Paulo (MZ-USP) e pelo Instituto 
Butantan.  

Na década de 90 e nos anos 2000 a área foi pesquisada por diversas instituições que 
compunham as expedições científicas do Projeto Alcatrazes, também responsável pela 
mobilização da sociedade local para a criação de um Parque Nacional Marinho, que teria 
como objetivo a proteção ambiental da totalidade do arquipélago, possibilitando o ecoturismo.  

Para os levantamentos de dados para este plano de manejo houve um engajamento 
expressivo de pesquisadores e voluntários, que culminou num aumento significativo de 
pesquisas nas áreas das duas unidades de conservação (UCs), dando subsídios para uma 
caracterização ambiental bem robusta, que ressaltou a relevância do arquipélago dos 
Alcatrazes para a conservação marinha do Estado de São Paulo e do país. Reunir os dados 
ambientais, socioeconômicos e de biodiversidade em um único documento possibilitou uma 
visão geral da importância e status de conservação das áreas.  

O arquipélago dos Alcatrazes é a área marinha mais pristina do estado de São Paulo, 
em parte devido às restrições de uso estabelecidas pela Marinha do Brasil (MB) e Esec 
Tupinambás desde a década de 80. Essas restrições garantiram a mínima interferência 
antrópica nesses ambientes naturais, mesmo estando localizados na região mais desenvolvida 
e consequentemente utilizadora de recursos naturais do país. Essa condição de conservação 
numa região altamente desenvolvida tornou o arquipélago referência única para estudos 
científicos, principalmente aqueles de monitoramento das condições ambientais e 
acompanhamento dos efeitos das múltiplas interferências antrópicas no ecossistema marinho. 
Hoff (2015) demonstrou que o índice de integridade biótica da região de Alcatrazes melhorou 
ao longo do tempo, e tem relação direta com o grau de implementação dos instrumentos de 
gestão estabelecidos para a área. A criação do Refúgio de Alcatrazes em agosto de 2016, 
abrangendo a totalidade das áreas anteriormente restritas pela MB e possibilitando a 
ampliação das ferramentas de proteção ambiental do ecossistema do arquipélago, é uma 
grande conquista para a conservação marinha nacional. O Refúgio de Alcatrazes possui uma 
área de 67.409 hectares, maior área marinha de proteção integral das regiões Sul e Sudeste do 
país.      

O Refúgio abriga o maior ninhal de fragatas do país, espécies endêmicas de 
distribuição restrita, sendo área relevante para estudos evolutivos devido ao isolamento 
geográfico para grupos como répteis e anfíbios. Junto com a Esec Tupinambás, protege cerca 
de 1300 espécies, estando 93 delas sob algum grau de ameaça e é comprovadamente utilizado 
como área de reprodução e crescimento de espécies altamente ameaçadas e de valor comercial 
para o setor pesqueiro, como as raias, tubarões e garoupas, além de servir de abrigo, área de 
alimentação e crescimento para tartarugas marinhas ameaçadas de extinção, que são 
encontradas em altas densidades nas áreas das referidas UCs. Regionalmente, o arquipélago 
dos Alcatrazes é reconhecido como patrimônio natural, referência de paisagem para a 
população, além de abrigar sítios arqueológicos e importante patrimônio histórico.  

O fato de já existir um bom nível de conhecimento do território das UCs facilitou a 
elaboração do plano de manejo da Esec Tupinambás pela própria equipe gestora, com a 
colaboração de pesquisadores, utilizando recursos de compensação ambiental e dados 
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secundários. A proximidade com as principais instituições de pesquisa do estado de São Paulo 
e o fato de a área ser insular e estar em bom estado de conservação foram fatores que 
ajudaram a despertar o interesse dos pesquisadores pela área. 

A abordagem utilizada para a elaboração do presente plano de manejo foi territorial, 
considerando a área Delta da MB em Alcatrazes, devido à unicidade do ecossistema do 
arquipélago dos Alcatrazes e os instrumentos de gestão do território já estabelecidos. No 
arquipélago da ilha Anchieta, foi considerada a área do polígono de exclusão de pesca 
(Portaria nº 56/1983 – Sudepe), do zoneamento do gerenciamento costeiro estadual e das UCs 
estaduais sobrepostas e justapostas com as áreas da Esec Tupinambás. O ordenamento 
estabelecido pelos instrumentos citados acima comprovadamente influenciam o estado de 
conservação das áreas protegidas e considerá-lo durante a elaboração do plano de manejo foi 
fundamental, tanto para garantir o status de proteção, quanto para evitar conflitos de gestão 
com outros instrumentos de ordenamento para as zonas que serão estabelecidas como de 
amortecimento.  

A elaboração deste plano de manejo teve início em 2010, quando era específico para a 
Esec Tupinambás, uma vez que ainda não fora criado o Refúgio de Alcatrazes. Entretanto, a 
área do Refúgio foi contemplada nos estudos desde o início, já que havia a proposta de 
criação de um Parna de 15.000 hectares e os ambientes são conectados. 

No Decreto de criação do Refúgio de Alcatrazes está prevista sua administração de 
forma unificada com a Esec. Sendo assim, o processo de elaboração do plano de manejo foi 
adequado para atender às duas UCs, com estratégias de gestão construídas a partir de uma 
perspectiva territorial, com planejamento único, de modo que as diferentes atividades 
gerenciais passam a ser pensadas e executadas para todo o seu território, observando as regras 
que regem cada uma das categorias. 

O Núcleo de Gestão Integrada do Arquipélago dos Alcatrazes (NGI ICMBio 
Alcatrazes), composto pela Esec Tupinambás e Refúgio de Alcatrazes (Tabela 1), é uma 
instância gerencial do ICMBio criado pela Portaria Instituto Chico Mendes nº 90, de 14 de 
setembro de 2016, com o objetivo de alcançar maior eficácia e efetividade na preservação da 
biodiversidade e na realização dos objetivos de criação das unidades de conservação e 
estabelecer procedimentos de gestão para proporcionar eficiência e racionalidade na 
"administração de forma unificada" das UCs, como previsto § 1º do art. 5º do Decreto de 2 de 
agosto de 2016. Territorialmente, a área administrada pelo NGI ICMBio Alcatrazes é 
composta pelo arquipélago dos Alcatrazes, em São Sebastião-SP (Setor I), e pelas ilhas de 
Cabras, Palmas e laje do Forno no arquipélago da Ilha Anchieta, em Ubatuba-SP (Setor II). 

As UCs que compõem o NGI ICMBio Alcatrazes são as únicas áreas marinhas de 
proteção integral do litoral norte do estado de São Paulo, sendo consideradas de extrema 
relevância ambiental. Juntas protegem uma área de cerca de 70.000 hectares composta por 
ilhas, ilhotas, lajes e parcéis no oceano Atlântico, incluindo grande parte do ambiente marinho 
no entorno dessas formações.  
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Tabela 1 – Ficha técnica da Esec Tupinambás e Refúgio de Alcatrazes, UCs do NGI ICMBio 
Alcatrazes. 

NGI ICMBio Alcatrazes: Esec Tupinambás e Refúgio de Alcatrazes 

Sede Administrativa  

Av. Manoel Hipólito do Rego, 1907. Praia do Arrastão, São 
Sebastião - SP, Brasil, CEP: 11.605-136. 
Telefones: (12) 3892-4427, (61) 3103-9922, email: 
ngi.alcatrazes@icmbio.gov.br 

Órgão Gestor: 
ICMBio 

EQSW 103/104 Complexo Administrativo, Bloco C, 1º 
andar, Setor Sudoeste, Brasília/DF, CEP: 70670-350 
Tel.: (61) 2028-9011/9013, site: www.icmbio.gov.br 

Unidade Gestora: 
Responsável 

Coordenação Regional 
(CR8) 

Estrada Velha da Tijuca, 77 Usina - 2º andar - Rio de 
Janeiro/RJ, CEP: 20531-080  
Tel: (21) 2484-8306 
email: cr8.icmbio@icmbio.gov.br 

Cadastro CNUC 
Esec Tupinambás: 0000.00.0064  
Refúgio de Alcatrazes: 0000.00.3432 

Instrumento Legal de 
Criação das UCs 

Esec Tupinambás: decreto 94.656, de 24 de julho de 1987 
Refúgio de Alcatrazes: decreto s/nº, de 02 de Agosto de 
2016 

NGI ICMBio Alcatrazes Portaria ICMBio n° 90, de 14 de setembro de 2016 

Área 
Esec Tupinambás: 25,6 km2 (2560,4ha) 
Refúgio de Alcatrazes: 674,09 km2 (67.409.12ha) 

Coordenada Geográfica 
de Referência 

Latitude : 24°  05' 44.69" S 
Longitude: 45° 41' 52.92" O 

Municípios de 
Localização 

Esec Tupinambás: mar territorial dos municípios de São 
Sebastião e Ubatuba no Estado de São Paulo 
Refúgio de Alcatrazes: mar territorial do município de São 
Sebastião no Estado de São Paulo  

Ecossistema  Marinho composto por ambientes marinhos e insulares 

Cartas Náuticas DHN 23100, 1641 e 1642 

Conselho Consultivo 

Esec Tupinambás: Portaria IBAMA n°13, de 08 de fevereiro 
de 2006. Portarias ICMBio n° 64, de 21 de julho de 2011; n° 
221, de 19 de agosto de 2013 e; nº 367, de 01 de agosto de 
2016. 
Refúgio de Alcatrazes: Portaria ICMBio n° 107, de 02 de 
dezembro de 2016. 

Atividades ocorrentes:  

Educação Ambiental Visitas com objetivo educacional, palestras. 

Fiscalização 
Pesca, visitas irregulares, condicionantes de autorizações e 
licenciamentos 

Visitação Mergulho, observação de fauna e passeios náuticos 

Atividades conflitantes 
Pesca, exercícios militares, navegação comercial, 
empreendimentos portuários e de produção de óleo e gás 
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I CARACTERIZAÇÃO GERAL  

1.1 ESTAÇÃO ECOLÓGICA TUPINAMBÁS  

A Esec é uma categoria de UC de proteção integral que tem por objetivos a 
preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas, permitindo a visitas com 
objetivo educacional. 

A Esec Tupinambás foi uma das primeiras Estações Ecológicas a serem criadas no 
Brasil, na época da estruturação da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), pela antiga 
SEMA – Secretaria Especial de Meio Ambiente, órgão vinculado ao Ministério do Interior, 
dentro do Programa Estações Ecológicas, implementado pelo então Secretário Professor 
Doutor Paulo Nogueira Neto, no período de 1973 a 1985; porém não foram encontrados 
registros mais detalhados do processo de criação da UC.  

Foi criada pelo Decreto Federal nº. 94.656 de 20 de Julho de 1987, sendo gerida pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) a partir 
de 1989, passando a integrar o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), a partir da criação do órgão pela Lei nº 11.516/2007. 

Sua gestão foi implementada 14 anos após a sua criação, em 2001, com a instalação da 
sede administrativa na cidade de São Sebastião-SP e dotação de corpo técnico para gestão, 
sendo que até então a instância que respondia pela gestão da UC era a superintendência do 
Ibama do estado de São Paulo.  

A Esec Tupinambás é divida em dois setores: o Setor I situa-se no município de São 
Sebastião/SP, a aproximadamente 35 km da costa, compreendendo parte do arquipélago dos 
Alcatrazes, sendo composto pelas seguintes formações: ilha do Paredão e seu ilhote (ou laje 
dos Trinta-Réis); laje do Sudoeste (SW); um conjunto de quatro ilhotas formado pelas ilhas 
Abatipossanga (ilha do Oratório, ou do Sul), Guaratingaçu (ou ilha Rasa), Carimancuí (ou 
ilhota do Caranha) e Cunhambebe (ou laje da Caranha), conhecidas também como ilhotas 
Negras (Comissão Geológica e Geographica do Estado de São Paulo, 1915 (Tosato, 2001); e a 
laje do Nordeste (NE). 

As lajes NE e SW são formações submersas compostas por costões rochosos e 
localizadas a aproximadamente 5 metros de profundidade da superfície/linha d’água. As 
Figuras 1 e 2 apresentam as ilhas da Esec Tupinambás no arquipélago dos Alcatrazes, 
compostas por costões rochosos e vegetação rupestre. 

 

  
Figura 1 – Ilhas Abatipossanga (ilha maior, 
mais conhecida como ilha do Oratório), 
Guaratingaçu, Carimacuí e Cunhambebe. 

Figura 2 – Ilha do paredão e seu ilhote. 
 

Fotos: Kelen Leite. 
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O Setor II (Figuras 3 e 4) está localizado no município de Ubatuba, a cerca de 4 km da 
costa, compreendendo parte do arquipélago da ilha Anchieta, nas proximidades do Parque 
Estadual (PE) da Ilha Anchieta, sendo composto pelas seguintes formações: ilha das Palmas; 
ilhote e laje do Forno; e ilhota das Cabras. 

A distância entre os dois setores da Esec, assim como as suas particularidades de 
gestão, em especial o nível de implementação, as ameaças e a relevância ambiental das áreas 
que os compõem, foram consideradas no planejamento, de forma a conciliar a gestão com os 
recursos humanos e financeiros disponíveis. 

Integram as áreas da Esec Tupinambás o espaço aéreo, fundo marinho e o subsolo 
correspondentes às suas áreas previstas em Decreto.  
 

  
Figura 3 – Ilhas de Palmas com ilha 
Anchieta ao fundo. 

Figura 4 – Ilha de Cabras em Ubatuba. 
 

Fotos: Fausto Pires. 
 

1.2 REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DO ARQUIPÉLAGO DE ALCATRAZES  

O Refúgio de Vida Silvestre é uma categoria de UC de proteção integral cujo objetivo 
é proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução 
de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória, permitindo a 
realização de pesquisas científicas e visitação pública, sujeitas às normas e restrições 
estabelecidas no plano de manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável 
por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.  

O Refúgio de Alcatrazes foi criado pelo Decreto Federal de 02 de agosto de 2016, 
tendo como objetivos específicos preservar: 

“ I - os ambientes naturais únicos criados pela associação de características 
geológicas, geomorfológicas e correntes marinhas; II - a diversidade biológica, 
incluídas as espécies insulares, endêmicas, ameaçadas de extinção ou migratórias 
que utilizam a área para alimentação, reprodução e abrigo; e III - os bens e 
serviços ambientais prestados pelos ecossistemas marinhos, a fim de conciliar, de 
forma peculiar, os interesses de conservação da natureza com os de soberania 
nacional".  

Esses objetivos trazem uma nova ótica para a preservação do arquipélago, mais 
voltada para o patrimônio natural, as espécies ameaçadas, endêmicas e migratórias, e serviços 
ecossistêmicos, ampliando consideravelmente as possibilidades para o alcance dos objetivos 
de proteção da Esec Tupinambás no arquipélago. 

O Refúgio abrange todo o arquipélago dos Alcatrazes (Figuras 5-7), sendo composto 
por suas ilhas (com exceção da ilha da Sapata e daquelas já protegidas pela Esec Tupinambás) 
e expressivo entorno marinho, totalizando uma área de 67.409 hectares, sendo a maior UC 
marinha de proteção integral das regiões Sul e Sudeste país, segunda maior do Brasil (Figura 
8). 
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Integram as áreas do Refúgio de Alcatrazes o espaço aéreo (5.000 pés – 
Weimerskirch, 2003), fundo marinho e o subsolo correspondentes às suas áreas previstas em 
Decreto.  

Sua criação, que tinha como proposta inicial um Parna, passou por um longo processo 
de negociação com a MB, visto que a área é usada para treinamentos militares desde a década 
de 1980. Essas negociações refletem-se no seu Decreto de criação, que traz uma série de 
medidas para atender aos interesses daquela instituição, até mesmo nos objetivos específicos, 
o que não é corriqueiro para as UCs, cujos objetivos estão normalmente atrelados 
especificamente à preservação ambiental. Essas previsões no Decreto de criação demandarão 
uma relação estreita entre o ICMBio e MB para a gestão da UC, que deverá ser compartilhada 
em alguns aspectos relevantes, como quanto à publicação do plano de manejo e a definição 
das áreas para mergulho recreativo, em função da existência de artefatos bélicos (projéteis) 
em seu fundo.    

A ilha da Sapata e a área marinha reservada para as atividades militares da MB 
integram a zona de amortecimento já estabelecida para o Refúgio, na qual também são 
proibidas de forma permanente atividades recreativas, pesca, caça-submarina, mergulho e 
fundeio. A navegação na área do Refúgio poderá ser interditada durante a realização dos 
treinamentos militares. Essa possibilidade de interdição de navegação terá interferência direta 
com as atividades de gestão, em especial com a pesquisa e visitação pública.   
 

 

  
Figuras 5-7 – Arquipélago dos Alcatrazes. 

 

Fotos: Júlio Cardoso, Kelen Leite e Alexandre Costa. 
 

5 
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Figura 8 – Áreas da Esec Tupinambás e do Refúgio de Alcatrazes. 
Mapa: Vivian Uhlig. 
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A ilha de Alcatrazes abriga cinco sítios arqueológico-históricos (Tabela 2 e Figura 9), 
identificados por meio de estudo realizado em 2012 pela Fundação Cultural São Sebastião 
(Programa de Gestão do Patrimônio Cultural da Esec Tupinambás), no âmbito da etapa de 
diagnósticos para elaboração deste plano de manejo. 

As áreas de incidência arqueológica caracterizam-se por apresentarem vestígios pré-
coloniais associados a ocupações temporárias indígenas e ruínas já mais recentes (primeiras 
décadas do século XX) resultantes da construção de residências de apoio aos faroleiros. 
 
Tabela 2 – Sítios arqueológicos da ilha de Alcatrazes. 

 
 

Sítio Descrição 

Sítio 
Arqueológico 
Porto dos 
Faroleiros 

Sítio arqueológico multicomponencial composto por vestígios 
cerâmicos pré-coloniais e ruínas em alvenaria de pedra e bolsão 
de material doméstico oriundos de edificações destinadas ao 
corpo de faroleiros da Marinha, possivelmente erigidas nas 
primeiras décadas do século XX. Está localizado na Ilha Principal 
do arquipélago dos Alcatrazes, entre as paragens conhecidas 
localmente como Portinho e Ninhal, sob as coordenadas 23k 
429267, 7334457; 0429166, 7334416; 0429069, 7334393. O 
Portinho está a 25m de curso d’água intermitente. 

Sítio 
Arqueológico 
Abrigo Saco 
do Funil 

Sítio arqueológico unicomponencial de natureza pré-colonial 
composto por vestígios cerâmicos e ósseos (peixes) localizados 
em abrigo sob rocha, na Ilha principal do arquipélago dos 
Alcatrazes – Saco do Funil, sob as coordenadas 23k 0429915, 
7334854. Está a 30 m de curso d’água intermitente. Possui 5 m de 
largura, 10 m de comprimento por 3m de altura. 

Sítio 
Arqueológico 
Abrigo Saco 
do Funil 02 

Sítio arqueológico unicomponencial de natureza pré-colonial 
composto por vestígios cerâmicos e ósseos (restos alimentares) 
localizados em abrigo sob rocha, na Ilha principal do arquipélago 
dos Alcatrazes – Saco do Funil, trilha para a casamata da MB, sob 
as coordenadas geográficas S 24°05’55” – W 45°41’20”. Possui 
2m de largura, 8m de comprimento por 2,5m de altura. 

Área de 
ocorrência 
arqueológica 
Abrigo 
Portinho 01 

Ocorrência arqueológica caracterizada por fragmento cerâmico 
em sub-superfície, localizada em abrigo sob rocha com 3m de 
comprimento, 2m de largura e 1,70m de altura, sob as 
coordenadas 23k 0429320, 7334521. 

Área de 
ocorrência 
arqueológica 
Abrigo 
Portinho 02   

Ocorrência arqueológica caracterizada por fragmento cerâmico 
em sub-superfície, localizada em abrigo sob rocha com 5,5m de 
comprimento, 6m de largura por 2,5m de altura, sob as 
coordenadas 23k 0429415, 7334555. 
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Figura 9 – Localização dos sítios arqueológicos da ilha de Alcatrazes. 
Fonte: Bornal et al., 2012. 

 
1.3 HISTÓRICO DA ESEC TUPINAMBÁS E DO REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DO 
ARQUIPÉLAGO DE ALCATRAZES 

Segundo o Relatório do Programa de Gestão do Patrimônio Cultural da Esec 
Tupinambás (2012), evidências arqueológicas apontam que o litoral norte de São Paulo 
abrigou inúmeros assentamentos indígenas (Tupinambás) desde a pré-história até o período 
colonial, a exemplo de sambaquis encontrados em São Sebastião e Ubatuba. 

A ilha Anchieta, entorno imediato da Esec em Ubatuba, apresenta vasto contexto 
histórico e cultural desde antes da criação do PE da Ilha Anchieta (ocorrida em 1977), por ter 
sido um importante porto na rota do descobrimento e ocupação portuguesa do litoral, 
recebendo destacamento de soldados e fortificação, posteriormente sendo transformada em 
uma ocupação familiar de pescadores, e ainda mais à frente dando lugar a um presídio, 
desativado ao fim da década de 1950. Contudo, preliminarmente, não foram localizados 
documentos que remetem à ocupação das ilhas de Palmas e Cabras. 

Já em São Sebastião, o arquipélago dos Alcatrazes configura-se como referência 
cultural e paisagística, presente em relatos dos primeiros viajantes em 1531 e na memória da 
população sebastianense, como ponto de paradas rápidas para abastecer embarcações com 
víveres e lenha durante as navegações do período pós-colonial. Posteriormente foi utilizado 
por pescadores e caiçaras como área de pesca, abrigo e extração de guano (Kodja et al., 
2012). 

Do período pré-colonial há indícios de ocupações por povos com habilidades de 
navegação, que tinham o arquipélago como local sagrado (Bornal et al., 2012). Uma das 
primeiras expedições científicas ocorreu em 1915, pela Comissão Geológica e Geographica 
do estado de São Paulo. 
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 Durante a expedição estavam em construção ocupações permanentes (três casas e um 
píer na ilha de Alcatrazes) que se destinariam a prestar apoio operacional a um farol recém 
instalado para navegação, na ilha do Farol (Figura 10).  

O pesquisador Luederwaldt, que realizou expedição no arquipélago em 1921, registrou 
em seus relatos a existência de roças e pequenas plantações com supressão de vegetação 
nativa da ilha de Alcatrazes, bem como das ruínas das construções já abandonadas 
(Luederwaldt & Fonseca, 1922). 

 

 
Figura 10 – Croqui com locação das três unidades construtivas elaborado por Luederwaldt 
em sua expedição ao arquipélago. 
Fonte: Luederwaldt & Fonseca (1922). 

 
Ainda no relato de Luederwaldt, é mencionada a existência de dois portos para 

desembarque, que eram utilizados por pescadores (que exerciam assentamentos provisórios na 
ilha em seus períodos de pesca) e pelos faroleiros: um no saco do Funil, que daria acesso a 
uma das três casas por uma trilha, outro no Portinho.  

O saco do Funil e o Portinho seriam então as principais áreas de utilização da ilha de 
Alcatrazes, onde foi encontrado um conjunto de indícios de ocupação humana, sendo 
atualmente importantes sítios arqueológicos. Em 1979 a MB estabeleceu no arquipélago a 
área ‘’Delta’’ (Figura 11), que abriga a Raia de Tiro Almirante Newton Braga de Faria, com 
71.000 ha, destinada a treinamentos militares, ocasionando um grande impacto ambiental na 
ilha de Alcatrazes (Marques et al., 2002; Brasileiro et al., 2007). A ilha de Alcatrazes foi 
utilizada como alvo para os exercícios de tiro até 2013, quando foi substituída pela ilha 
Sapata, que atualmente integra a zona de amortecimento do Refúgio, ficando destinada aos 
treinamentos militares. 
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Figura 11 – Mapa com a área Delta e o Setor I da Esec Tupinambás e o Refúgio de 
Alcatrazes. 
Mapa: Vivian Uhlig. 



25 

 

 
Em 1982, com a instalação da raia de tiro, a Secretaria de Patrimônio da União (SPU) 

repassou o direito de uso das ilhas de Alcatrazes, Farol e Sapata para a MB, consolidando sua 
ocupação no arquipélago. Na ilha de Alcatrazes foram construídas estruturas físicas além 
daquelas já relatadas de apoio ao farol (ponto de observação, casamata e heliporto), com 
ocupação do solo e supressão de vegetação, além da instalação de oito alvos para 
treinamentos de tiro no braço nordeste do Saco do Funil, que expuseram a ilha a sucessivos 
incêndios florestais, com degradação de vegetação e solo e consequente perda de ambiente em 
um ecossistema insular sensível e isolado (Marques et al., 2002; Brasileiro et al., 2007). 

Os sucessivos incêndios florestais causados pela atividade e a construção de estruturas 
de apoio suprimiram cerca 12% da vegetação original da ilha de Alcatrazes. Os incêndios 
favoreceram a colonização de espécies exóticas invasoras no arquipélago, como o capim 
gordura (Melinis minutiflora), que além de causarem perda de biodiversidade e alterarem a 
estrutura da comunidade, aumentam significativamente o risco de incêndio na ilha. 

Por sua relevância, o arquipélago foi protegido pela Resolução nº 40/1985, da 
Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo, que tombou a Serra do Mar e as ilhas costeiras 
do estado. 

Com a criação da Esec Tupinambás em 1987, a situação ficou ainda mais complexa, 
pois as lajes Dupla e Singela, que estão nos limites da UC, continuaram sendo utilizadas 
como alvos da raia de tiro. Em 2002 foi publicado o Decreto Federal nº 4.411, dispondo sobre 
a atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal em UCs, dando amparo legal para as 
atividades militares dentro dos limites da Esec. 

Em 1989 a SDLB, por meio do Projeto Alcatrazes, organizou uma série de expedições 
científicas para Alcatrazes. Essas expedições produziram quantidade significativa de 
conhecimento, incrementando substancialmente os dados de expedições anteriores sobre as 
áreas insulares do arquipélago e reforçando a sua relevância para a conservação da 
biodiversidade regional e nacional, com o registro de espécies endêmicas extremamente 
ameaçadas pelos treinamentos militares. 

Esses pesquisadores, mobilizados e apoiados pela imprensa, começaram a questionar o 
uso do arquipélago pela MB e movimentaram a sociedade local contra a atividade por meio da 
divulgação dos seus impactos. O grupo defendia o fim dos treinamentos militares e a criação 
de um Parque Nacional para aumentar a área protegida do arquipélago, possibilitando 
atividades recreativas em contato com a natureza, visto que a área estava fechada para 
visitação pública desde a instalação da raia de tiro, que também determinou a proibição de 
navegação, fundeio e pesca em toda a área Delta, além da proibição de desembarque nas ilhas.  

Esses estudos embasaram a primeira proposta de criação do Parna Marinho dos 
Alcatrazes (Projeto de Lei nº. 5.673/90), que foi arquivada em 1997 após argumentação da 
MB de incompatibilidade da categoria com os treinamentos militares que utilizavam a ilha de 
Alcatrazes e outras formações como alvos. Segundo argumentos apresentados pela MB não 
haveria outro lugar na costa do país com as características de segurança e baixo custo 
logístico para os treinamentos militares, imprescindíveis à segurança nacional. 

O arquivamento do processo de criação do parque não foi bem recebido pelos 
pesquisadores e coordenadores do Projeto Alcatrazes, que continuaram questionando os danos 
ambientais causados pelos treinamentos militares e a ausência da gestão efetiva para a 
proteção do arquipélago, o qual, apesar de fechado para navegação, estava suscetível à pesca e 
outras atividades predatórias. 

Em novembro de 2004 um incêndio florestal oriundo dos treinamentos militares na 
ilha de Alcatrazes destruiu cerca de 20 hectares de vegetação do Saco do Funil. Apesar de 
esse ser mais um entre tantos incêndios, ele representou o ápice dos conflitos sobre os 
treinamentos militares em Alcatrazes e mobilizou os pesquisadores e coordenadores do 
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Projeto Alcatrazes, que com o apoio da população de São Sebastião-SP e Ilhabela-SP e da 
imprensa organizaram atos públicos de repúdio à MB e ao Ibama, este gestor da Esec 
Tupinambás à época. Foram realizadas passeatas e manifestações formais contra os 
treinamentos militares em Alcatrazes, que foram encaminhadas ao Ministério do Meio 
Ambiente (MMA). 

Após as manifestações públicas e sucessivas denúncias da imprensa e de Organizações 
Não Governamentais (ONGs) dos danos ambientais causados pelo incêndio, em 15 de março 
de 2005, a MB foi autuada pelo Ibama por dano indireto à UC, já que a área atingida pelo 
incêndio estava no entorno da Esec, e por exercer atividade potencialmente poluidora sem 
licenciamento ambiental, embargando a área dos alvos e suspendendo temporariamente os 
treinamentos militares no arquipélago dos Alcatrazes. 

Ressalta-se que o arcabouço legal que instituiu o licenciamento ambiental como 
instrumento de mitigação de impactos ambientais foi a Política Nacional de Meio Ambiente 
(Lei 6.398, de 31 de agosto 1981), e apesar da raia de tiro ter sido oficialmente instalada em 
1982, ela jamais foi submetida aos ritos formais de regularização da atividade. 

Em 2011, com a fixação da Lei Complementar 140/2011, as atividades de preparo e 
emprego das Forças Armadas nos termos da Lei Complementar n° 97, de 09 de junho de 
1999, foram legalmente dispensadas de licenciamento ambiental, criando uma lacuna legal 
para a proposição de mitigação e compensação dos impactos dos treinamentos militares sobre 
a Esec Tupinambás e sobre o arquipélago dos Alcatrazes. 

Após autuação da MB pelo Ibama e suspensão temporária dos treinamentos militares 
em Alcatrazes, foi criado um Grupo de Trabalho, por meio da Portaria Interministerial 
MD/MMA nº. 1.345 de dezembro de 2005, com o intuito de realizar estudos para 
implementação de medidas conciliatórias dos interesses de segurança nacional e proteção do 
ecossistema do arquipélago, e assim possibilitar a continuidade dos treinamentos militares. 

Após uma série de discussões, o Grupo de Trabalho organizou um encontro técnico-
cientifico intitulado “Encontro de Pesquisadores sobre a Ilha dos Alcatrazes” (30 e 31 de 
agosto de 2006). Nesse encontro foi apresentada uma síntese dos dados das principais 
pesquisas realizadas, ressaltando a relevância da biodiversidade do arquipélago. Na ocasião 
foram discutidas e propostas medidas para minimizar o impacto dos treinamentos militares. 
Essas discussões embasaram a assinatura do Termo de Compromisso (TC) Interministerial 
(28 de agosto de 2008) entre o Ministério da Defesa (MD) e MMA, tendo a MB, Ibama e 
ICMBio como intervenientes, para conciliar os interesses de segurança nacional com a 
proteção do ecossistema no arquipélago dos Alcatrazes. 

O TC Interministerial prevê medidas para mitigação dos impactos dos treinamentos 
militares no arquipélago dos Alcatrazes (medidas de prevenção/combate a incêndios florestais 
durante os exercícios; intervalos de abril a novembro sem a realização de treinamentos para 
resguardar os picos reprodutivos das aves e evitar incêndios, por ser esta a época mais seca do 
ano) assim como medidas de gestão para o incentivo e apoio às pesquisas, incremento de 
fiscalização, monitoramento, educação ambiental e recuperação das áreas degradadas pelos 
sucessivos incêndios no Saco do Funil. 

Além disso, prevê a revisão das áreas da Esec Tupinambás para conciliar a 
preservação ambiental do arquipélago com os usos consolidados pela MB. O TC também 
contempla a criação de um Grupo de Trabalho, instituído e renovado posteriormente por 
portarias específicas (Portaria nº. 663-A/MD/MM, de 19 de maio de 2009; Portaria nº. 448 
MD/MMA, de 16 de novembro de 2011; Portaria nº. 155 MD/MMA, de 03 de maio de 2012; 
Portaria nº. 1.037 MD/MMA, de 25 de abril de 2014), para acompanhar a sua execução, 
composto por representantes dos órgãos intervenientes. 

Paralelamente ao TC Interministerial, os processos administrativos dos autos de 
infração no Ibama foram julgados e as multas foram confirmadas. Porém, a MB não 
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concordou com a confirmação das multas, alegando ter cumprido todos os compromissos 
assumidos no TC Interministerial. Esse fato levou as negociações para uma câmara de 
conciliação da Advocacia Geral da União, onde as multas e o Plano de Recuperação da Área 
Degradada na ilha de Alcatrazes ainda estão sendo discutidos. 

No intervalo entre a suspensão dos treinamentos militares pelo Ibama e a assinatura do 
TC, os treinamentos militares continuaram sendo realizados por meio de consecutivas 
suspensões precárias de embargo pelo Ibama (Portarias internas) e pelo MMA (Portaria 
MD/MMA, de 31 de março de 2006). 

Conforme previsto no TC Interministerial, em 2009 foi criado um segundo Grupo de 
Trabalho (Portaria nº. 734/ICMBio, de 18 de dezembro de 2009) para estudar a 
recategorização e propor a revisão de limites da Esec Tupinambás. Esse grupo analisou a 
viabilidade técnica da recategorização da UC para Parna Marinho, com aumento de área 
protegida abrangendo todo o contexto oceanográfico do arquipélago e a ilha de Alcatrazes, e 
prevendo a desafetação das áreas marinhas que abrangem o raio de 1 km do parcel NE, que 
também abrange as lajes Dupla e Singela, usadas com alvos dos treinamentos militares. 

A proposta foi elaborada em conjunto com a MB, passou por consulta pública e 
posteriormente houve a proposição da MB para mudança dos alvos da raia de tiro para a ilha 
da Sapata, o que dispensaria a necessidade de desafetação da área da Esec no entorno do 
parcel NE e possibilitaria a criação do Parna Marinho em todo o contexto geográfico da ilha 
de Alcatrazes, reservando a ilha da Sapata e seu entorno de 1 km para os treinamentos da MB. 

Em 2014 surgiu a proposta de alteração da categoria Parna Marinho para Refúgio de 
Vida Silvestre, com ampliação significativa de limites (cerca de quatro vezes maior) e outros 
ajustes negociados entre ICMBio e MMA juntamente com a MB, relacionados a restrições de 
mergulho, navegação e fundeio em determinados pontos do arquipélago, em função de 
possibilidade de existência de artefato bélico não-inerte. 

Esta alteração gerou forte reação negativa da sociedade, uma vez que não foi 
envolvida no processo de discussão para tais alterações tão significativas na proposta original, 
especialmente pela nova categoria não ser compatível com os seus anseios, que seriam 
atendidos com categoria Parna Marinho, e considerando o fato de que o nascimento da 
proposta de criação desta UC partiu da própria sociedade, ganhando apoio do poder público 
local e regional, e inclusive da própria MB. 

A sociedade (incluindo poder público, setor privado, meio acadêmico/científico, 
organizações da sociedade civil), se mobilizou enviando uma série de questionamentos ao 
ICMBio, MMA, Ministério Publico Federal (MPF) e até mesmo à Presidência da República 
sobre a repentina alteração na proposta, cobrando esclarecimentos sobre o fato. 

Ao final de 2015 o meio acadêmico/científico promoveu o “Seminário Oceanos e 
Sociedade’’ no IO-USP, com objetivo de viabilizar uma discussão sobre a proposta de 
Refúgio em substituição à categoria anterior, bem como sobre a ampliação dos limites. 

Do seminário foi gerado um manifesto onde os participantes declaravam repúdio à 
mudança na proposta de criação da nova UC, bem como solicitavam informações sobre o 
processo e a garantia da participação da sociedade nas discussões, o que não foi atendido. 
Apesar dos questionamentos da sociedade local foi criado o Refúgio de Vida Silvestre do 
Arquipélago de Alcatrazes, com a possibilidade de visitação pública conforme demanda.   

Espera-se que com a gestão efetiva da UC se encerre um conflito de mais de três 
décadas, por meio da liberação do acesso democrático e regulamentado ao arquipélago dos 
Alcatrazes. A criação do Refúgio também consolidou o aumento de área ambientalmente 
protegida, que corresponde à quase totalidade da área Delta, formando um mosaico de UCs de 
múltiplo uso com a Esec Tupinambás e Área de Proteção Ambiental – APA Marinha Litoral 
Norte, trazendo novas oportunidades para a conservação marinha na região. 
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Como a criação do Refúgio se deu nas áreas contínuas à Esec e não alterou seus 
limites, o Setor II da Esec Tupinambás em Ubatuba-SP continuou como Esec, sem nenhuma 
alteração na área atual. Houve um processo formalizado para transferência desse setor para o 
Governo do estado de São Paulo, para ser gerido em conjunto com o PE da Ilha Anchieta, 
visto que as áreas estão localizadas no mesmo arquipélago e fazem parte do mesmo 
ecossistema. Porém o processo não teve o devido andamento por diversos fatores 
complicadores, como a diferença de categoria entre as UCs e resistência de pescadores. 

De forma geral, a percepção da sociedade do litoral norte de São Paulo é de que os 
municípios estão “de frente para o mar e de costas para os parques”, tendo em vista que cerca 
de 80% do território é composto por unidades de conservação de proteção integral (parques 
estaduais com uso público incipiente) e a principal atividade econômica é o turismo de sol e 
praia (Polis, 2013). 

As UCs do litoral norte de São Paulo não estão incorporadas de forma eficaz na 
atividade turística, sendo que sua presença na região acaba por trazer mais restrições do que 
serviços diretos à sociedade, seja por impedimentos legais das categorias, seja por 
dificuldades em suas regulamentações e implementações. 

No caso da Esec Tupinambás há restrições legais que impedem o uso direto de seus 
ambientes pela sociedade, uma vez que pertence ao grupo de UCs de Proteção Integral, e 
apenas são permitidos usos indiretos, tais como a pesquisa científica e visitas com objetivos 
educacionais. 

Com base nas informações originadas em reuniões setoriais e do Conselho Consultivo, 
que compuseram o Diagnóstico Socioeconômico Participativo para o processo de elaboração 
deste plano de manejo junto aos setores de interface com a Esec Tupinambás, de forma geral, 
esta UC é vista pela sociedade como local intangível, de acesso restrito, especialmente em seu 
Setor I (Alcatrazes), onde sempre existiram fortes interesses e expectativas para o turismo, 
bem como para a pesca amadora/esportiva (principalmente pelo município de Bertioga). 

Com a criação do Refúgio de Alcatrazes absorvendo a demanda do turismo, há a 
possibilidade de atendimento desses anseios da sociedade e mudança dessa percepção. Ainda, 
é esperado que não exista mais a mesma demanda especificamente para a Esec Tupinambás, 
mesmo em seu Setor II (Ilha Anchieta), uma vez que neste local há também a existência do 
Parque Estadual da Ilha Anchieta, onde se concentra o foco da atividade turística, fazendo 
com que as ilhas de Cabras e Palmas sejam menos procuradas. 

Do ponto de vista da biodiversidade e conhecimento científico, a sociedade reconhece 
e valoriza as UCs, especialmente o arquipélago dos Alcatrazes, difundido como um dos locais 
mais importantes e sensíveis do litoral norte do estado de São Paulo em razão de seu 
isolamento geográfico e baixa interferência antrópica, o que o consolida como referência para 
pesquisas científicas e monitoramento ambiental (Hoff et al., 2014), bem como da presença de 
espécies endêmicas e ameaçadas, havendo preocupação sobre sua proteção e ameaças, além 
dos interesses de uso. 

Ainda, a ilha de Alcatrazes exerce ação de topofilia para a região, sendo vista como 
detentora de elevado valor histórico, cultural e paisagístico, parte relevante da composição da 
paisagem do litoral para a sociedade (especialmente para os municípios de São Sebastião e 
Ilhabela). 

A execução dos exercícios militares no arquipélago dos Alcatrazes também se 
apresenta como preocupação da sociedade com relação aos seus impactos, que se manifesta 
recorrentemente contrária à continuidade desta atividade, percebendo-a como incompatível 
com o contexto de importância ecológica, histórica, cultural e paisagística do local. 

Ainda, há uma forte demanda da sociedade quanto à clara demarcação e sinalização 
dos limites das UCs, bem como da divulgação de suas normas e restrições, especialmente com 
relação às ações de fiscalização. 
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II CONTEXTO REGIONAL SOCIOECONÔMICO, CULTURAL E HIS TÓRICO 

2.1 ESTADO DE SÃO PAULO 

O Estado de São Paulo possui a maior população do Brasil, mais de 40 milhões de 
habitantes distribuídos pelos seus 645 municípios. Ocupa uma área de 248.808,8 quilômetros 
quadrados e é a terceira unidade administrativa mais populosa da América do Sul. É o mais 
rico estado e figura entre os estados com alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
sendo superado apenas por Santa Catarina e pelo Distrito Federal. Abriga o maior parque 
industrial e a maior produção econômica - mais de 31% do PIB do país. 
 
2.1.1 Litoral Norte de São Paulo 

2.1.1.1 Caracterização Geral 

A microrregião do litoral norte do estado de São Paulo está localizada na zona costeira 
da Serra do Mar (região administrativa de São José dos Campos e mesorregião do Vale do 
Paraíba), abrangendo os municípios de São Sebastião, Caraguatatuba, Ilhabela e Ubatuba, 
possuindo uma população formada por cerca de 280 mil habitantes (Rousseff et al., 2011). 

A região está sob domínio do bioma Mata Atlântica e ecossistema Marinho Costeiro, 
ambos sob forte pressão oriunda da ocupação humana desde o início da colonização 
brasileira, com a concentração da população nas faixas litorâneas. 

A região costeira suporta grande parte da população do país e recentemente vem 
sofrendo um processo acelerado de transformação devido à expansão das fronteiras 
econômicas para o mar através da instalação de grandes empreendimentos industriais como os 
de petróleo e gás.  

Em geral, os municípios possuem baixo nível de industrialização, marcados presença 
de serviços da administração pública e do comércio/serviços, havendo, entretanto, uma 
performance positiva em termos de crescimento econômico e demográfico. 

A ocupação no litoral norte de São Paulo se concentra ao longo de toda sua orla 
marítima, em uma faixa estreita de planície entre as encostas da Serra do Mar e o oceano 
Atlântico, e se desenvolveu de forma acelerada a partir de meados da década de 1950, 
especialmente por conta da pavimentação da rodovia Rio-Santos - SP-055 (ou BR-101), da 
implantação de empreendimentos portuários e petroleiros e da implantação e melhorias da 
rodovia dos Tamoios (SP-099). Atualmente a região possui diversas ocupações irregulares nas 
encostas da Serra do Mar. 

A região se caracteriza economicamente pela presença de alguns empreendimentos em 
ampliação, instalação e em operação (Porto de São Sebastião – Cais Comercial Público e 
Terminal Marítimo Almirante Barroso; Unidades da Petrobras em São Sebastião e 
Caraguatatuba; Estrada do Contorno Norte; Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural 
no Pólo Pré-Sal da Bacia de Santos), pela pesca e aquicultura, atividades imobiliárias 
(incluindo de construção) e turismo, sendo esta última sua principal vocação. 

O setor industrial ainda está em crescimento em função da expansão das atividades 
portuárias e petroleiras (destaque para os municípios de São Sebastião e Caraguatatuba), 
especialmente considerando o Pré-Sal, sendo tais atividades o principal fator atual para 
ampliação da malha viária. 

Ressalta-se que o Terminal Marítimo Almirante Barroso é o maior terminal aquaviário 
da América do Sul em volume de carga, responsável pela movimentação de 600 barris por dia 
ou 4 bilhões de litros por mês de petróleo, chegando a 50% de toda produção do país. Além 
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do Terminal, o porto comercial de São Sebastião (administrado pela Companhia Docas de São 
Sebastião) é considerado como a terceira melhor região portuária do mundo. 

A Unidade de Tratamento de Gás Monteiro Lobato, localizada na cidade de 
Caraguatatuba, alcançou recorde de produção de 17,41 milhões de metros cúbicos de gás 
produzidos por dia. O volume total de gás processado em cinco anos de operação é de 16,55 
bilhões de metros cúbicos de gás natural, 9,42 milhões de barris de óleo equivalente de C5+ e 
4,47 milhões de barris de óleo equivalente de gás liquefeito de petróleo. A Bacia de Santos 
responde por 70% da produção da camada pré-sal e a Unidade de Tratamento de Gás 
processou todo o gás produzido nessa Bacia até o início do ano de 2016. 

O litoral norte de São Paulo é procurado para moradia e turismo, em função de seus 
atributos naturais, o que fez com que a região oportunizasse implantação de um número 
elevado de estruturas de hospedagem, serviços e residências de veraneio de médio-alto 
padrão, bem como para moradia, constituindo a frente de produção residencial mais dinâmica 
de todo o litoral de SP, e sendo relevante fator de desenvolvimento econômico. 

O turismo está presente em toda a região. Trata-se de um eixo motivador do 
desenvolvimento da região do ponto de vista da paisagem natural e cultural e também um 
agregador de renda, mas com pouca estrutura e com reduzido conceito de sustentabilidade. 

Existe na região, principalmente para a sociedade de São Sebastião e Ilhabela, uma 
forte e histórica demanda pelo turismo ecológico e sustentável (controlado) no arquipélago 
dos Alcatrazes, com vistas à geração de renda para a região. 

As propostas para criação de um Parna Marinho, englobando toda a área do 
arquipélago, se originam na década de 1990, com objetivo de ampliar o quantitativo de áreas 
marinhas protegidas, proteger espécies endêmicas, ameaçadas e de grande importância 
ecológico-biológica (a exemplo dos ninhais de aves marinhas) e finalmente visando 
possibilitar o estabelecimento de ecoturismo, tendo em vista seu grande potencial para 
mergulho, observação de fauna e contemplação de seus atributos cênicos. 

O litoral norte de São Paulo é ainda povoado por populações tradicionais compostas 
por remanescentes indígenas (Guarani), quilombolas (todas localizadas em Ubatuba) e 
principalmente caiçaras, população já bastante distribuída e inserida na malha urbana, com 
destaque para São Sebastião e Ilhabela. 

Parte destas populações executa atividades de agricultura, pecuária e pesca artesanal 
na região, apesar de estarem em declínio em função dos processos históricos de 
industrialização da pesca, expansão urbana e especulação imobiliária para ocupação de casas 
de veraneio, sendo estes os principais responsáveis por parte da perda do território e 
identidade cultural dessas populações, bem como das transformações na sua relação com o 
ambiente. 

Outra parte acabou naturalmente inserida nas atividades de receptivo turístico e 
produção/comercialização de artesanatos, especialmente em Ubatuba e São Sebastião, sendo 
uma forma de fortalecimento e disseminação de suas culturas. Porém, de forma geral, os 
municípios dedicam maiores esforços à cultura de massa, com objetivo de atrair maior 
número de turistas (investimento em eventos como shows e feiras em época de verão), sendo 
menor a valorização das culturas tradicionais existentes por meio de eventos específicos. 

A existência de algumas UCs se apresenta como um dos fatores relevantes na 
manutenção do modo de vida das populações tradicionais da região, desempenhando 
importante papel na conservação da biodiversidade e da cultura regional, uma vez que 
limitam a expansão imobiliária e visam garantir a permanência das comunidades e 
valorização de seus costumes. 
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2.1.1.2 Mar Territorial, Zona Contígua e Zona Econômica Exclusiva 

Na década de 50 as Nações Unidas começaram a discutir a elaboração do que viria a 
ser, anos mais tarde, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM – 
Decreto n° 1.530/1995). A CNUDM está em vigor desde novembro de 1994 e é um ato 
normativo no âmbito das Nações Unidas, legislando sobre todos os espaços marítimos e 
oceânicos, com o correspondente estabelecimento de direitos e deveres dos Estados que têm o 
mar como fronteira. Atualmente, a Convenção é ratificada por 156 países, dentre os quais o 
Brasil, que decretou em 1993 a Lei do Mar (Lei nº 8.617/93). 

Segundo os conceitos estabelecidos pela CNUDM, Mar Territorial é uma faixa de 
águas costeiras que alcança 12 milhas náuticas (cerca de 22 quilômetros) a partir da linha de 
base, isto é, a linha de baixa-mar ao longo da costa, tal como indicada nas cartas marítimas de 
grande escala reconhecidas oficialmente pelo Estado costeiro, e no caso de ilhas cercadas por 
atóis ou arrecifes, a linha de base é a linha de baixa-mar do lado do arrecife que dá para o 
mar. Na costa do estado de São Paulo a linha de base passa por Alcatrazes e laje de Santos 
(Decreto 8.400/2015). Com isso as áreas da Esec e do Refúgio estão inseridas no mar 
territorial.  

Dentro do mar territorial, o Estado costeiro dispõe de direitos soberanos idênticos aos 
de que goza em seu território terrestre e suas águas interiores, para exercer jurisdição, aplicar 
as suas leis e regulamentar o uso e a exploração dos recursos. Entretanto, as embarcações 
estrangeiras civis e militares têm o "direito de passagem inocente" pelo mar territorial, desde 
que não violem as leis do Estado costeiro nem constituam ameaça à segurança. 

Define a Convenção como sendo passagem inocente o fato de um navio navegar pelo 
mar territorial com a finalidade de: 

a) atravessar o mar territorial sem penetrar nas águas interiores, nem fazer escalas, 
em um ancoradouro ou instalações portuárias fora das águas interiores; e 
b) dirigir-se para as águas interiores ou sair delas, ou fazer escalas em um 
ancoradouro ou instalações portuárias. 
Não será considerada passagem inocente, dentre outras, quando no trânsito do 
navio, pelo mar territorial, este desenvolver qualquer atividade que não esteja 
diretamente relacionada com a passagem (art. 19, “l”) . 

 
Apesar do Decreto de criação do Refúgio prever a livre navegação nas suas áreas, o 

fato de a UC estar localizada no mar territorial implica na obrigatoriedade de cumprimento de 
outras legislações vigentes, nesse caso específico, as legislações ambientais que garantem a 
proteção da área. Em termos concretos a navegação na área do Refúgio só pode ser livre se 
não causar impactos negativos ao ambiente. Qualquer navegação impactante deve ser objeto 
de regulamentação no âmbito do plano de manejo, ou de possíveis sanções pelo órgão gestor 
da UC.  
 
2.1.1.3 Gerenciamento Costeiro 

O Plano Nacional do Gerenciamento Costeiro (Lei Federal 7.661/88) define atividades 
e procedimentos que permitam a gestão dos recursos naturais da Zona Costeira, de forma 
integrada e participativa, visando à melhoria da qualidade de vida das populações, 
objetivando o desenvolvimento sustentado da região, adequando as atividades humanas à 
capacidade de regeneração dos recursos e funções naturais renováveis. 

Esse Plano atribuiu delegações aos estados para que realizassem estudos com o 
objetivo de implementar o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro. 

O Plano Estadual Gerenciamento Costeiro do estado de São Paulo foi instituído pela 
Lei Estadual 10.019/98, tendo o objetivo de promover a conservação dos ecossistemas 
costeiros e a melhoria da qualidade ambiental na Zona Costeira. 
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Para efetivar a sua estruturação, dentre cinco instrumentos de gestão, a lei estadual 
previu a existência de um Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), no qual o litoral norte 
compõe uma de suas áreas de planejamento específico (correspondente à isóbata de 23,6 
metros), tendo sua regulamentação no Decreto Estadual nº. 49.215/2004 e Resolução nº. 24 de 
2005 da SMA.  

O ZEE-LN se consolidou como o principal instrumento de normatização e regulação 
do uso do território desta região, associado aos Planos Diretores Municipais, à criação e 
implementação de UCs (que possuem regulamentação específica) e da área Delta pela MB, e 
outros dispositivos legais como a Lei da Mata Atlântica (Lei Federal nº. 11.428/06; Decreto 
Federal nº. 6.690/08), o Código Florestal (Lei Federal nº. 12.651/12 c/ alterações da Lei 
Federal nº. 12.727/12), a Lei do Mar (Lei nº. 8.617/93). Segundo o Decreto n°. 49.215/2004 
(ZEE-LN), a porção marinha que abrange parte do entorno imediato da Esec Tupinambás em 
Ubatuba é denominada Z2M, que permite somente a pesca artesanal e amadora, em qualquer 
modalidade. 

O entorno do arquipélago da ilha Anchieta é uma área de restrição total de pesca, 
estabelecida pela Portaria da Superintendência de Desenvolvimento da Pesca – Sudepe n°. 
56/1983, em um polígono que também integra partes do entorno imediato da Esec 
Tupinambás (Figura 12), e toda a área da Esec Tupinambás neste setor é englobada pela APA 
Marinha Litoral Norte, que é sobreposta com o ZEE-LN. 
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Figura 12 – Instrumentos de ordenamento territorial no entorno da Esec Tupinambás.  
Mapa: Vivian Uhlig. 






















































































































































































































































































































































